
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Acordam os Juízes do Tribunal de Contas, em Plenário da 1.ª Secção: 

 

I. RELATÓRIO 

 

1 O Município de Amarante (MA) interpôs recurso ordinário para o Plenário da 1.ª Secção do 

Acórdão n.º 14/2022, de 10 de maio de 2022, que recusou o visto ao 3.º aditamento ao contrato 

de concessão de serviço público de transporte rodoviário de passageiros, celebrado com 

Rodoamarante, Lda., para vigorar no período de 01/01/2022 a 31/12/2022, com um valor 

adicional de compensações por obrigações de serviço público (OSP) de 376.523,72€ (195.535,37€ 

por reforço da oferta e 180.988,35€ pela redução tarifária). 

2 A recusa de visto fundamentou-se no disposto nas alíneas a), b) e c) do n.º 3 do artigo 44.º da 

Lei de Organização e Processo no Tribunal de Contas (LOPTC), designadamente por o contrato: 

a) violar o art.º 313.º, n.º 1, als. a), b) e e), do CCP, pois introduz uma alteração substancial 

do objeto do contrato, constitui uma forma de impedir, restringir e falsear a concorrência 

e produz uma alteração do equilíbrio económico do contrato a favor do cocontratante em 

termos de o colocar em situação mais favorável do que a que resultante do equilíbrio 

inicialmente estabelecido, além de implicar uma violação dos princípios da estabilidade 

do concurso na fase de execução, da intangibilidade do objeto do contrato, da 

concorrência, da igualdade e da transparência; 

b) não respeitar a fórmula prevista na cláusula 54.º, n.ºs 1 e 2, do Caderno de Encargos (CE), 

articulada com o determinado nos n.ºs 3 e 4 do art.º 24.º do Regime Jurídico do Serviço 

Público de Transporte de Passageiros (RJSPTP - aprovado pela Lei n.º 52/2015, de 09/06), 

4.º do Regulamento UE n.º 1370/2007, de 23/10/2007, e a inexistência de uma 

sobrecompensação; 
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c) não se basear no fundamento exigido pelo art.º 420.º-A, n.º 1, do CCP, relativo à existência 

de uma circunstância imprevista; 

d) ter na base uma deliberação camarária que viola os art.ºs 25.º, .º 1, al. p), 33.º, n.º 1, al. 

ccc), da Lei .º 75/2013, de 12/09, 6.º, n.º 1, al. c) da Lei n.º 8/2021, de 21/12 e 22.º, n.º 6, 

do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08/06; 

e) não ter sido precedido do parecer prévio e vinculativo da Autoridade para a Mobilidade e 

Transportes (AMT), o que conduz à sua anulabilidade - cf. art.ºs 34.º, n.º 2, al. b), do 

Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14/05, 91.º e 163.º do CPA. 

3 O MA apresentou as alegações e conclusões constantes dos autos, que aqui se dão por 

reproduzidas 

4 Termina pedindo a revogação da decisão recorrida e a concessão de visto ao contrato. 

5 O Ministério Público emitiu parecer ao abrigo do disposto no artigo 99.º, nº 1, da LOPTC, no 

sentido da improcedência do recurso. 

6 Corridos os vistos legais, cumpre apreciar e decidir. 

 

II FUNDAMENTAÇÃO DE FACTO 

 

 II.1 FACTOS PROVADOS 

7 Na decisão recorrida foi dada como assente por provada a seguinte factualidade, não impugnada 

nestes autos de recurso e que se mantém: 

 

a) Em 06/01/2021, o MA e a sociedade Rodoamarante, Lda, celebraram um contrato 

denominado “Contrato de Concessão de Serviço Público de Transporte Rodoviário de 

Passageiros”, com a duração de 5 anos e o valor total de 1.480.000,00€, contrato que, após 

período transitório, iniciou a sua vigência a 01/09/2021. 

 

b) O anúncio da abertura do referido contrato de concessão foi publicado no Diário da 

República (DR) e no Jornal Oficial da União Europeia (JOCE) em 20/04/2020. 
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c) A cláusula 13.º do Programa do Procedimento (PP), sob a epígrafe “Critério de adjudicação”, 

determinava o seguinte:” 1 - O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais 

vantajosa, determinada pela modalidade melhor relação qualidade-preço, sendo adjudicada a 

proposta que obtiver o valor mais elevado de pontuação calculado conforme os números 

seguintes. 

2 - As propostas serão pontuadas através da aplicação da fórmula matemática relativa à 

«Pontuação Global da Proposta», com os seguintes fatores e os subfactores que densificam o 

critério de adjudicação: 
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Classe Global de Emissões Ponderada constante do ponto 2.2 da Proposta de Exploração do 

Serviço Público apresentada pelo concorrente.” 

 
d) Consta do Anexo I ao PP, relativo ao “MODELO DE PROPOSTA DE EXPLORAÇÃO DO 

SERVIÇO PÚBLICO”, designadamente o seguinte: “As entidades (…), tendo tomado inteiro 

e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na 
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sequência do presente «Concurso Público para a Concessão de Serviço Público de Transporte 

Rodoviário de Passageiros», declaram que se obrigam a executar o contrato a celebrar nas 

condições enunciadas no Caderno de Encargos, relativamente ao qual declaram aceitar, sem 

reservas, todas as suas cláusulas, bem como nas condições a seguir indicadas: 1. Requerendo, a 

título de compensação, as seguintes condições: 

1.1. O valor de [●]€1 ([●] euros)2 a título de compensação anual pelo cumprimento de 

Obrigações de Serviço Público a pagar nos termos do n.º 1 da Cláusula 52.ª do Caderno de 

Encargos ( ), ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor. 

1.2. O valor de [●]€3 ([●] euros)a título de remuneração unitária por veículo.km comercial de 

Serviços Regulares efetivamente realizados ( ), a constar do ponto 1.2.i. do Anexo 8 ao Caderno 

de Encargos (Efeito Financeiro Líquido das Obrigações de Serviço Público Adicionais), ao qual 

acresce IVA à taxa legal em vigor. 

1.3. O valor de [●]€5 ([●] euros)6a título de remuneração unitária por veículo.km comercial de 

Serviços de Transporte a Pedido efetivamente realizados ), a constar do ponto 1.2.ii. do Anexo 

8 ao Caderno de Encargos (Efeito Financeiro Líquido das Obrigações de Serviço Público 

Adicionais), ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor. 

2. Assegurando a utilização de uma frota de veículos com uma Classe Global de Emissões 

Ponderada, calculada nos termos do Anexo 4 (Frota) do Caderno de Encargos, não inferior a 

[●]7 ([●]8). 

____________________________________________________________________1 

Indicar o valor, em euros, do valor anual da compensação por obrigação de serviço público, o 

qual não pode ser superior ao valor constante do n.º 2 da Cláusula 52.ª do Contrato. 

2 Indicar, por extenso, o valor, em euros, do valor anual da compensação por obrigação de 

serviço público, a qual não pode ser superior ao valor constante do n.º 1 da Cláusula 52.ª do 

Contrato. 

3 Indicar o valor, em euros, com duas casas decimais, da remuneração unitária por veículo.km 

comercial de Serviços Regulares, o qual não pode ser superior ao valor constante do ponto 1.2.i. 

do Anexo 8 ao Caderno de Encargos (Efeito Financeiro Líquido das Obrigações de Serviço 

Público Adicionais). 

4 Indicar o valor por extenso, em euros, com duas casas decimais, da remuneração unitária por 

veícu-lo.km comercial de Serviços Regulares, o qual não pode ser superior ao valor constante do 

ponto 1.2.i. do Anexo 8 ao Caderno de Encargos (Efeito Financeiro Líquido das Obrigações de 

Serviço Público Adicionais). 
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5 Indicar o valor, em euros, com duas casas decimais, da remuneração unitária por veículo.km 

comercial de serviços de transporte a pedido, o qual não pode ser superior ao valor constante 

do ponto 1.2.ii. do Anexo 8 ao Caderno de Encargos (Efeito Financeiro Líquido das Obrigações 

de Serviço Público Adicionais).  

6 Indicar o valor por extenso, em euros, com duas casas decimais, da remuneração unitária por 

veículo. km comercial de serviços de transporte a pedido, o qual não pode ser superior ao valor 

constante do ponto 1.2.ii. do Anexo 8 ao Caderno de Encargos (Efeito Financeiro Líquido das 

Obrigações de Serviço Público Adicionais). 

7 Indicar o número com uma casa decimal, correspondente à Classe Global de Emissões 

Ponderada, conforme indicado no ponto 1.3 do Anexo 4 ao Caderno de Encargos (Frota). 

8 Indicar o número por extenso, com uma casa decimal, correspondente à Classe Global de 

Emissões Ponderada, conforme indicado no ponto 1.3 do Anexo 4 ao Caderno de Encargos 

(Frota).” 

 

e) Consta do Anexo IV ao PP, relativo ao “INSTRUÇÕES RELATIVAS À ELABORAÇÃO DO 

MODELO FINANCEIRO DA CONCESSÃO”, designadamente o seguinte: 2) O Modelo 

Financeiro deve incluir os seguintes mapas (em diferentes folhas de cálculo ou em folhas de 

cálculo coincidentes): 

(…) h) Projeção de procura do Serviço Público. 

i) Mapa de Receitas evidenciando, de forma separada, as atividades de exploração do Serviço 

Público e atividades acessórias da Concessão. No que concerne às primeiras deverá detalhar, 

no mínimo, a projeção de receitas tarifárias. 

 

f) Na cláusula 19.º, n.ºs 1 a 3, do respetivo Caderno de Encargos (CE), que teve por epígrafe 

“Obrigações de Serviço Público Adicionais”, determina-se o seguinte: ”1) O Concedente 

poderá determinar à Concessionária a realização de Obrigações de Serviço Público Adicionais 

às previstas no presente Contrato, nos termos estabelecidos no artigo 23.º do Regime Jurídico 

do Serviço Público de Transporte de Passageiros, designadamente a determinação de 

exploração de novas linhas ou serviços, bem como a disponibilização de tarifários bonificados 

relativamente aos previstos no Anexo 7 (Títulos e Tarifas). 

2) A determinação de Obrigações de Serviço Público Adicionais, nos termos previstos no número 

anterior, deverá realizar-se, exclusiva e obrigatoriamente, mediante alteração ao presente 

Contrato se da mesma resultar qualquer pagamento do, ou encargo para o Concedente, nos 

termos da Cláusula 54.ª. 
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3) A determinação de Obrigações de Serviço Público Adicionais de acréscimos de oferta, nos 

termos da presente Cláusula, está sujeita ao cumprimento dos limites previstos no artigo 420.º-

A do Código dos Contratos Públicos.” 

 
g) Na cláusula 22.º, n.º 16, do respetivo CE, que teve por epígrafe “Elaboração de Plano de Rede 

e Oferta”, determina-se o seguinte: “Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o 

Concedente pode determinar à Concessionária a realização de serviços adicionais aos previstos 

no Anexo 5 (Parâmetros de Plano de Rede e Oferta), a título de Obrigações de Serviço Público, 

aplicando-se o disposto nos artigos 23.º e 24.º do Regime Jurídico do Serviço Público de 

Transporte de Passageiros e sujeito ao cumprimento dos limites previstos no artigo 420-A.º do 

Código dos Contratos Públicos.” 

 

h) Na cláusula 47.ª, n.ºs 12 e 13, do respetivo CE, que teve por epígrafe “Títulos e tarifas”, 

determina-se o seguinte: “12) A Concessionária obriga-se a fazer incidir, sobre os títulos 

previstos no presente Contrato, as bonificações e/ou descontos tarifários adicionais 

eventualmente determinados pelo Estado, sendo as respetivas compensações financeiras 

calculadas e pagas nos termos previstos no ato que os determinar. 

13) Inclui-se no disposto do número anterior, designadamente, o passe “4_18@escola.tp”, o 

passe “sub23@superior.tp”, o passe “Social+”, ou outras bonificações e/ou descontos tarifários 

que venham a ser determinados pelo Estado e que abranjam o Serviço Público. 

14) As Tarifas aplicáveis ao fornecimento de Títulos de Transporte para o transporte escolar são 

as previstas no Anexo 7 (Títulos e Tarifas), conjugadas com o disposto no Decreto-Lei n.º 

21/2019, de 30 de janeiro. 

15) A Concessionária obriga-se a colaborar com o Concedente e com os agrupamentos escolares 

no planeamento e organização dos transportes escolares, designadamente através da 

introdução das adaptações ao Plano de Rede e Oferta que se revelarem adequadas, nos termos 

previstos no n.º 5 da Cláusula 22.ª.” 

 

i) Na cláusula 51.ª, n.ºs 1, 2, als. c) a e), do respetivo CE, que teve por epígrafe “Proveitos e 

custos”, incluso na Secção II, epigrafada “ Equilíbrio financeiro da Concessão”, determina-se 

o seguinte: “1) Todos os proveitos relativos às atividades objeto da Concessão, nomeadamente 

as receitas resultantes da cobrança dos Tarifários, revertem a favor da Concessionária, exceto se 

de outra forma estiver expressamente previsto no presente Contrato. 

2) Nos termos do disposto no número anterior, constitui remuneração da Operadora, 

designadamente: 
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(…) c) As compensações por Obrigações de Serviço Público pagas pelo Concedente, nos termos 

da Cláusula seguinte. 

d) As compensações por eventuais Obrigações de Serviço Público adicionais pagas pelo 

Concedente, nos termos da Cláusula 54.ª. 

e) Outras compensações atribuídas pelo Estado ou por qualquer outra entidade pública, 

relativas às atividades concessionadas.” 

 

j) Na cláusula 52.ª, n.ºs 1 e 2, do respetivo CE, que teve por epígrafe “Compensação por 

Obrigações de Serviço Publico; preço base”, determina-se o seguinte: “1) Pelo cumprimento 

das Obrigações de Serviço Público, deve o Concedente pagar à Concessionária uma 

compensação anual por obrigações de serviço público no valor de […] € ([…] Euros)1, acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, por cada ano civil do Período de Exploração. 

2) O valor máximo de compensação anual a que se refere o número anterior que o Concedente 

está disposto a pagar é de €300.000 (trezentos mil Euros). Para efeitos do disposto no n.º 1 do 

artigo 47.º do Código dos Contratos Públicos, o preço base do Contrato é de €1.500.000 (um 

milhão e quinhentos mil Euros), correspondente ao somatório de todas as compensações 

devidas nos termos do número anterior em toda a duração do Contrato.” 

 
k) Foi prevista nas peças do procedimento a possibilidade de se verificarem OPS adicionais e 

a respetiva compensação, nos termos constantes da cláusula 54.ª do CE, que teve o 

seguinte teor: “Cláusula 54.ª – Obrigações de Serviço Público Adicionais e respetiva 

compensação 

1) Nos casos em que o Concedente determine à Concessionária a realização de Obrigações de 

Serviço Público adicionais às previstas no presente Contrato, nos termos previstos na 

Cláusula 19.ª, será apurado o Efeito Financeiro Líquido das Obrigações de Serviço Público 

adicionais em cada ano civil “n” da Concessão, e acordo com a metodologia prevista no 

Anexo 8 (Efeito Financeiro Líquido das Obrigações de Serviço Público Adicionais), a qual 

segue o disposto no artigo 24.º do Regime Jurídico do Serviço Público do Transporte de 

Passageiros. 

2) Caso o Efeito Financeiro Líquido das Obrigações de Serviço Público Adicionais seja negativo 

para a Concessionária, o Concedente obriga-se a pagar-lhe uma compensação por 

Obrigações de Serviço Público correspondente ao oposto do Efeito Financeiro Líquido das 

Obrigações de Serviço Público Adicionais referente a cada ano civil “n”. 

3) O pagamento das compensações a que se refere o número anterior é efetuado nos termos 

previstos na Cláusula 53.ª.” 
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l) Consta do Anexo 8 ao CE, relativo ao “Efeito Financeiro Líquido das Obrigações de Serviço 

Publico Adicionais”, nomeadamente o seguinte: “ 
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“. 

m) Em sede de esclarecimentos à Trandev Douro SA, o MA informou nomeadamente o 

seguinte: “A Cláusula 19.º regula o direito de o Concedente vir – eventualmente – a determinar 

a realização de Obrigações de Serviço Público Adicionais, face às resultantes do Caderno de 

Encargos, nos termos previstos no artigo 23.º do Regime Jurídico do Serviço Público de 

Transporte de Passageiros. Essa determinação deve realizar-se por alteração ao contrato, se da 

mesma resultar qualquer pagamento do, ou encargo para o, Concedente, nos termos da 

Cláusula 52.ª.” 

 
n) Em sede de proposta, com data de dezembro de 2020, a Rodoamarante apresentou um 

Plano Financeiro, que aqui se dá por integralmente reproduzido, do qual consta 

nomeadamente o seguinte:”3.1. Investimentos 

(…) 

 

3.2. Análise da Receita  

(…)  
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(…) 

c) importa salientar que o montante considerado na alínea a) não incorpora a verba do PART 

- Programa de Apoio à Redução Tarifária nos Transportes Públicos, que no ano de 2020 foi 

orçamentado em 285.000,00€ e compara com uma dotação em 2019 de aproximadamente 

60.000,00€ (refere-se a cerca de 7 meses do ano 2019). Recorde-se que em Amarante, o PART 

é gerido pela autarquia porque se constituiu como Autoridade de Transportes; 

d) considera-se que o subsídio a receber no âmbito do PART, no Ano 1, será utilizado em 60% 

do montante orçamentado para 2020 e referido na alínea c), assumindo-se na elaboração do 

Plano de Negócios uma taxa de crescimento anual de 2%; 

e) considera-se uma receita de 0,35€ por quilómetro percorrido para apuramento da receita de 

bilhética, que inclui os títulos ocasionais e o valor dos passes (não escolares) efetivamente pago 

pelos passageiros (valor do passe que é pago pelo passageiro, sendo o remanescente suportado 

pelo Município ao abrigo do PART); 

f) a Compensação Anual por Obrigação de Serviço Público (296.000,00€) e o subsídio a receber 

no âmbito do PART (60% * 285.000,00€) estão contabilizados, na Demonstração de 

Resultados, como Subsídios à Exploração; 
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(…) 

Modelo Financeiro do Plano de Negócios 

(…)Vendas + Prestações de Serviços 

(…)

 

 

Investimento 

(…) c) Gastos com Pessoal: 

(…) 

 “. 
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o) O júri do procedimento concursal avaliou a proposta admitida considerando os termos do 

CE e designadamente o estipulado na cláusula 52.ª, n.ºs 1 e 2, daquele Caderno, 

considerando nomeadamente o seguinte: 

 

 

p) O valor máximo adjudicado da compensação anual a pagar foi de 296.000,00€, totalizando 

aquela compensação para o período de 5 anos de vigência do contrato o valor total de 

1.480.000,00€. 

 

q) Enviado o referido contrato de concessão para fiscalização prévia, ainda no decurso da sua 

análise, em 15/04/2021, as partes acordaram um 1.º aditamento ao contrato para vigorar 

a partir de 20/04/2021. 

 

r) O contrato e o 1.º aditamento foram analisados e visados em Sessão Diária de Visto de 

19/04/2021, no âmbito do processo n.º 78/2021. 

 

s) Em 31/08/2021, as partes outorgaram um 2.º aditamento ao contrato, para um período de 

4 meses, correspondente às datas de 01/09/2021 e 31/12/2021, que implicou um aumento 

de despesa no valor de 213.377,87€ (33.710,04€ por reforço da oferta e 179.667,83€ pela 

redução tarifária). 

 
t) Este 2.º aditamento teve o início da sua vigência a 01/09/2021, em data coincidente com a 

do início da vigência do contrato de concessão, que, desta forma, não chegou a vigorar 

nos exatos termos inicialmente contratados. 
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u) No 2.º aditamento, o Município procedeu à alteração do tarifário aplicável, bem como, 

acrescentou uma linha de circulação às inicialmente previstas. 

 
v) Sobre este 2.º aditamento foi aposto visto em Sessão Diária de 12/11/2021, no processo n.º 

1819/2021, nos seguintes termos: “Em Sessão Diária de Visto, no pressuposto, não infirmado 

pelos elementos constantes do processo, nem pelo teor do ato submetido, de que, como o 

município informa, as alterações são temporárias e terão o seu termo a 31-12-2021, concede-se 

o visto ao aditamento submetido a fiscalização prévia.” 

 

w) Com data de novembro de 2021, foi elaborado pela empresa Sevenforma para o MA o 

documento intitulado” Processo de Adenda ao Contrato de Concessão por Efeito das 

Obrigações de Serviço Público Adicionais”, do qual consta nomeadamente o seguinte:”2. 

EQUILÍBRIO ECONÓMICO DO CONTRATO DE CONCESSÃO Considerando os mesmos 

pressupostos e variáveis do Modelo Financeiro da Concessão, de  16.12.2020, e a estrutura de 

custos operacionais indicados no Ponto 1, resulta a seguinte demonstração de resultados 

previsionais para o período de 5 anos, a qual corresponde ao efeito dos OSP Adicionais no 

contrato da concessão. 
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Verificou-se que está assegurado o equilíbrio económico do contrato de concessão e que o 

cocontratante não beneficia de situação mais favorável do que a resultante do equilíbrio 

inicialmente estabelecido. 

Adicionalmente, considera-se que da alteração não resulta a entrega de auxílios estatais ilegais 

(vd. art.ºs 24º e 25º do Regime Jurídico da Prestação de Serviço Público de Transporte de 

Passageiros, aprovado pela Lei 52/2015, de 09/06).”. 

 

x) Em 30/11/2021, o Chefe da Unidade de Mobilidade e Gestão de Meios do NA elaborou a 

informação n.º 9701/2021, acolhida na mesma data pela proposta da Vereadora 

responsável ao Executivo Municipal, nos seguintes termos: “O Município de Amarante tem 
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implementado, desde 2019, medidas de promoção do transporte público, quer através da redução 

tarifária, quer através da densificação e aumento da oferta de transportes. 

Para o efeito têm sido usados os programas existentes, nomeadamente o Programa de Apoio à 

Redução Tarifária (PART), desde 2019, e o Programa de Apoio à Densificação e Reforço da 

Oferta de Transporte Público (PROTransP). 

Em súmula, os programas actuais assentam nas seguintes medidas: 

1 . PART 

1.1 Redução Tarifária 

a. PASSE URBANO – 15,00 € 

b. PASSE URBANO ESTUDANTE – 7,50 € 

c. PASSE URBANO SÉNIOR – 7,50 € 

d. BILHETE SIMPLES URBANO – 0,50 € 

e. PASSE MUNICIPAL – 30,00 € 

f. PASSE MUNICIPAL SÉNIOR – 15,00 € 

g. PASSE INCLUSIVO – 0,00€ 

2 PROTransP 

2.1 Aumento da oferta 

a. Linha dedicada “Amarante – Vila Meã (Estação)”, concertada com a 

oferta de horários da CP - 7 circulações diárias no sentido IDA e 6 no 

sentido VOLTA. 

Considerando: 

a. O início da concessão do serviço público de transporte de passageiros no concelho de Amarante 

em 1 de setembro último; 

b. Os elementos recolhidos desde aquela data até ao momento, designadamente as necessidades 

de reforço de oferta entretanto identificadas; 

c. Que não será desejável a disrupção na estratégia definida para a promoção do uso do 

transporte público, onde os planos de implementação do PART e do PROTransP são parte 

integrante; 

d. Que não existem, ainda, a Lei do Orçamento de Estado e a publicação das dotações a distribuir 

pelas CIM e AM e, por isso, nem a repartição pelas Autoridades de Transportes existentes no 

território da CIM do Tâmega e Sousa; 

e. Que, apesar disso, por um princípio de prudência, importará preparar as medidas de transporte 

público a adoptar para a prossecução do interesse público. 

Propõe-se, por isso, reajustar aqueles programas, passando a assentar nas seguintes medidas: 
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1. PART 

1.1 Redução Tarifária 

a. PASSE URBANO – 15,00 € 

b. PASSE URBANO ESTUDANTE – 7,50 € 

c. PASSE URBANO SÉNIOR – 7,50 € 

d. BILHETE SIMPLES URBANO – 0,50 € 

e. PASSE MUNICIPAL – 30,00 € 

f. PASSE MUNICIPAL SÉNIOR – 15,00 € 

g. PASSE INCLUSIVO – 0,00€ 

1.2 Medidas de aumento de oferta / expansão da rede 

a. Criação de serviços adicionais conforme Anexo 5; 

2. PROTransP 

2.1 Apoio à densificação e reforço da oferta de transporte público 

2.1.1 Linha dedicada “Amarante – Vila Meã (Estação)”, concertada com a 

oferta de horários da CP - 7 circulações diárias no sentido IDA e 6 no sentido 

VOLTA. 

Pelo exposto, propõe-se assim: 

1. Aprovar o plano de implementação do Programa de Apoio à Redução Tarifária (PART) para 

2022, assente nas medidas definidas no Anexo 4; 

2. Aprovar o plano de aplicação do Programa de Apoio à Densificação e Reforço da Oferta de 

Transporte Público (PROTransP) 2022, assente nas medidas definidas no ANEXO 6; 

3. Aprovar os documentos de suporte do plano de implementação do PART da Autoridade de 

Transporte de Amarante, para remessa à CIM-TS com vista à submissão ao Fundo 

Ambiental; 

4. Aprovar os documentos de suporte do plano de aplicação do PROTransP da Autoridade de 

Transporte de Amarante, para remessa à CIM-TS com vista à submissão ao Fundo 

Ambiental; 

5. Delegar no Presidente da Câmara a competência para a concretização e assinatura dos 

documentos que impõem as Obrigações de Serviço Público nos precisos termos que decorrem 

das medidas propostas no plano de implementação do PART 2022 e no plano de aplicação 

do PROTransP 2022; 

6. Autorizar a realização de despesas resultantes da aplicação das medidas propostas no PART 

e no PROTransP, no valor total de 376.523,72€, acrescido de IVA, valor que resulta representa 

o Efeito Financeiro Líquido calculado nos termos do Anexo 8 do Contrato de Concessão do 
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Serviço Público de Transportes de Passageiros e vertido no Anexo 3 ao terceiro aditamento 

àquele, cujo pagamento em 2022 se estima em 276.435,13 € e o restante em 2023; 

7. Aprovar a minuta de aditamento ao Contrato de Concessão do Serviço Público de Transportes 

de Passageiros (ANEXO 8).” 

 

y) Por deliberação da Câmara Municipal de Amarante (CMA), de 06/12/2021, foi aprovada “a 

proposta subscrita pela Senhora Vereadora Rita Marinho Batista, de 30 de novembro de 2021, 

de acordo com das razões constantes da informação técnica da UMGM que a suporta, da mesma 

data”, transcrevendo-se nessa deliberação o teor final da proposta indicada no ponto 

anterior. 

 

z) Na sequência de tal deliberação, em 10/12/2021, o MA e a Sociedade Rodoamarante, Lda, 

outorgaram o contrato submetido a fiscalização nestes autos, denominado “Terceiro 

Aditamento ao Contrato de Concessão de Serviço Público de Transporte Rodoviário de 

Passageiros”. 

 

aa) Tal 3.º aditamento destina-se a vigorar no período de 01/01/2022 a 31/12/2022 e prevê um 

valor adicional de compensações por OPS de 376.523,72€ (sem IVA) (195.535,37€ por 

reforço da oferta e 180.988,35€ pela redução tarifária). 

 
bb) A celebração do 3.º aditamento é justificada nos seus considerandos, nos seguintes termos: 

 

 

(…)  

(…) 
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(…) 

 

 
cc) Consta das cláusulas 1.º, n.º 1, 2.º, n. º 1 e 3.º, n.ºa 1 a 3, do 3.º aditamento nomeadamente 

o seguinte:” 

 

(…) 

 

(…) 
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”. 

dd) O acréscimo do Plano de rede e oferta concretiza-se com a introdução das seguintes linhas 

adicionais, constantes do Anexo I ao terceiro aditamento: 

 

(…) 



 

 
 

 

 
 
 

23 
 

 

 

ee) Quanto aos tarifários (em previsão idêntica à do 2.º aditamento), o 3.º aditamento replica 

o proposto ao executivo, cf. o seu Anexo 2: 

 

 

ff) Consta do Anexo 3 ao 3.º aditamento sob o título “Demonstração do efeito financeiro líquido 

negativo das Obrigações de Serviço Publico Adicionais conforme o anexo 8 do Contrato de 

Concessão”, a fórmula e os cálculos que serviram de base ao apurado do referido valor e 

nomeadamente o seguinte: 
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(…) 
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(…)  
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(…) 
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(…) 
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gg) Em Fevereiro de 2022 a Rodoamarante apresentou um novo Plano Financeiro, que aqui se 

dá por integralmente reproduzido, do qual consta nomeadamente o seguinte:” 

3.1. Investimentos 

(…)  

3.2. Análise da Receita 

(…) 
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Refira-se que no ano de 2021 verificou-se a execução de serviços enquadrados em Obrigações de Serviço 

Público Adicionais, assim como existe essa intenção para 2022. Em síntese, tais obrigações representam a 

seguinte receita adicional (ponderador de 1,95€/ km de acordo com o contratualizado para OSP 

Adicionais, no âmbito do contrato de concessão em questão): 

 

 (…)No Plano de Negócios agora apresentado está considerado um período de exploração de 2021 a 2026 

pelo que importa efetuar esclarecimentos ao nível das Receitas estimadas, além dos valores de 

Compensação Anual por Obrigação de Serviço Público, compensação por Obrigações de Serviço Público 

Adicionais, verbas do PART e do PROTransP. (SUBSÍDIOS À EXPLORAÇÃO), que são um proveito 

corrente: 
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(…)   

 

 

 

3.4. Impacto das Obrigações de Serviço Público Adicionais em 2022 
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A execução dos serviços públicos adicionais no ano de 2022 implicam um reforço de meios operacionais e 

humanos para a sua correta exploração, assim como a realização de mais 16% de Km´s face ao contratado 

no âmbito da concessão de serviço público de transporte rodoviário de passageiros do município de 

Amarante. 

Nesse sentido, importa esclarecer os impactos destes serviços públicos adicionais para a 

RODOAMARANTE, ao nível das principais rubricas de Gastos:
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hh) Com a celebração do “Contrato de Concessão de Serviço Público de Transporte Rodoviário de 

Passageiros” o MA pretendeu proceder a uma contratação plurianual, que seria modificada 

anualmente para se introduzirem as reduções tarifárias que resultassem anualmente dos 

PART e PROTransP. 

 

ii) Na resposta dada ao TdC pelo MA em 27/04/2022, assume-se que o “cálculo dos subsídios 

à exploração” para 2022 teve por base o Plano Financeiro da Concessão apresentado pela 

Rodoamarante, datado de fevereiro de 2022, e apresenta-se o seguinte quadro para 

justificar esse cálculo: 

 

 

 
jj) Na resposta dada ao TdC pelo MA em 27/04/2022, apresenta-se, também, o seguinte 

quadro, que se indica como sendo o “quadro comparativo com os pressupostos do modelo 

financeiro que suportou a celebração do contrato de concessão, tal como está mencionado na 

respetiva memória descritiva do Plano Financeiro (versão Fevereiro/2022”: 
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kk) Comparando-se os dados constantes do Plano Financeiro apresentado pela Rodoamarante 

em dezembro de 2020 e em fevereiro de 2022, obtém-se o seguinte quadro comparativo: 
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ll) O cabimento inicial da despesa tem registo com o n.º 3591/2021, de 30/11/2021, sem 

qualquer valor previsto, e, posteriormente, foi realizado em 03/01/2022, pelo montante de 

293.021,24€. 
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mm) A despesa encontra-se comprometida com o n.º 2021/2425, de 07/12/2021, sem qualquer 

valor previsto, e, posteriormente, foi realizado em 05/01/2022, pelo montante de 

293.021,24€. 

 

nn) Estando previsto o pagamento de 106.093,89€ no ano de 2023. 

 

 II.2 FACTOS NÃO PROVADOS 

8 Não houve factos considerados como não provados pela instância a quo. 

 

II - DE DIREITO  

 

 

9 Face às alegações e conclusões do recorrente, são as seguintes as questões a analisar: 

 

- Do caso julgado (§ 1) 

 

- Da necessidade de autorização prévia da Assembleia Municipal para a celebração do contrato 

(§ 2) 

 

- Da necessidade de autorização prévia da Assembleia Municipal para a repartição de encargos 

(§ 3) 

 

- Da ausência de parecer prévio da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (§ 4) 

 

10 As entidades fiscalizadas estão sujeitas ao ónus de alegar e provar o preenchimento dos 

requisitos legais para obtenção do visto, atento o disposto no artigo 81.º, n.º 1, da LOPTC, as 

instruções constantes da Resolução n.º 1/2020 da 1.ª Secção do Tribunal de Contas1, aprovada 

ao abrigo do artigo 77.º, n.º 1, alínea b), da LOPTC e os respetivos encargos instrutórios 
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decorrentes do conteúdo das devoluções determinadas pelo DECOP e pelo TdC, com suporte 

no disposto pelo artigo 81.º, n.º 1, da LOPTC.  

11 As conclusões das alegações definem o objeto do recurso e delimitam o âmbito de intervenção 

do tribunal ad quem (artigos 635.º, n.º 4, e 639.º, n.º 1, do Código de Processo Civil - CPC), sem 

prejuízo das questões passíveis de conhecimento oficioso (artigo 608.º, n.º 2, ex vi artigo 663.º, 

n.º 2, do CPC), normas supletivamente aplicáveis ao presente recurso nos termos do artigo 80.º 

da LOPTC. 

12 Na apreciação do recurso, o tribunal ad quem apenas está obrigado a resolver as questões que 

sejam submetidas à sua apreciação, e não a apreciar todos os argumentos produzidos nas 

alegações e conclusões de recurso, além de que não tem de se pronunciar sobre as questões 

cuja decisão fique prejudicada, tudo conforme resulta do disposto nos artigos 608.º, n.º 2, e 

663.º, n.º 2, do CPC. 

13 Não tendo o recorrente impugnado a matéria de facto, a decisão a proferir deverá ser tomada 

com base no elenco de factos provados acima constantes. 

 

§ 1 

Do caso julgado 

 

14 Invoca o recorrente a exceção dilatória de caso julgado – na sua vertente de autoridade de caso 

julgado – dizendo, em síntese, que não poderia o Tribunal ter recusado o visto ao contrato 

submetido a fiscalização, na medida em que este constitui um mero aditamento ao contrato 

visado em 19/04/2021 (no âmbito do processo n.º 78/2021), sendo totalmente idêntico ao 2.º 

aditamento posteriormente elaborado, ao qual foi também aposto visto sem qualquer 

recomendação, em sessão diária de visto de 12/11/2021 (no processo n.º 1819/2021). 

15 No entender do recorrente, as questões analisadas no acórdão recorrido e que fundamentaram 

a recusa do visto haviam sido já analisadas no processo relativo ao 2.º aditamento, pelo que a 

autoridade de caso julgado de tal decisão se impunha a este processo, impedindo o Tribunal de 

apreciar novamente a questão, de forma a não proferir (como veio a acontecer, no entender do 

recorrente) uma decisão contraditória com aquela primeira. 

16 Nos termos do disposto no art.º 619.º do Código de Processo Civil (CPC), transitada em julgado 

a sentença ou o despacho saneador que decida do mérito da causa, a decisão sobre a relação 
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material controvertida fica a ter força obrigatória dentro do processo e fora dele nos limites 

fixados pelos artigos 580.º e 581.º. 

17 Tal força obrigatória da sentença, de acordo com o art. 621.º do CPC, é delimitada pelos precisos 

limites e termos em que julga. 

18 Para que ocorra o caso julgado, preceitua o art.º 581.º, n.º 1 do CPC que deve estar-se em duas 

ações distintas (tendo uma delas já sido objeto de decisão transitada em julgado – art. 580.º, n.º 

1) perante os mesmos sujeitos, pedido e causa de pedir. 

19  É jurisprudência pacífica deste Tribunal que o instituto do caso julgado é inteiramente aplicável 

aos processos de fiscalização prévia – vejam-se os acórdãos n.º 01/2011, de 21 de janeiro – 1.ª 

S/PL; 6/2015, de 24 de fevereiro – 1ª S/PL; 29/2018, de 20 de junho – 1.ª S/SS; 13/2019, de 28 de 

maio – 1.ª S/PL. 

20 É necessário, porém, adaptar esse instituto do processo civil às especificidades do processo de 

fiscalização prévia. 

21 Nessa matéria, convoque-se aqui a análise feita no citado acórdão n.º 6/2015, de 24 de fevereiro 

– 1.ª S/PL: 

“(…) firmada a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil à 1.ª Secção deste 

Tribunal, importará, desde logo, ajustar a tríplice identidade [identidade de sujeitos, de 

pedido e de causa de pedir] enunciada no art.º 581.º, do C.P.C., ao processo de fiscalização 

prévia, que, conforme vimos sustentando, não é um processo de partes, mas tem natureza 

materialmente jurisdicional. 

E de tal adequação ou adaptação depreender-se-á o seguinte: 

- Verifica-se identidade quanto ao sujeito sempre que for a mesma entidade a submeter 

a visto do Tribunal de Contas determinado ato ou contrato passível de fiscalização 

prévia; 

- Não existindo “pedidos” no domínio da fiscalização prévia, mas, isso sim, submissão 

de ato ou contrato a tal fiscalização, a pretensão do sujeito traduz-se em lograr a 

concessão do visto; 

- No tocante à causa de pedir, esta corresponderá à prática de um ato ou à celebração 

ou pretensão de um contrato sujeito a visto, conforme o art.º 46.º, da L.O.P.T.C.; 

E, particularizando, existirá identidade da causa de pedir sempre que os elementos 

essenciais dos atos ou contratos sob confronto se revelem os mesmos.” 
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22 Mais adiante nesse mesmo acórdão, densificando o conceito de “identidade de causa de 

pedir” nos processos de fiscalização prévia, disse-se ainda: 

“(…) a ponderação da identidade da causa de pedir, que constitui o escopo do presente 

exercício, implica, pois e necessariamente, o confronto [pela via comparativa] dos 

clausulados que integram um e outro contrato. (…) 

Porém, atenta a especificidade de que se reveste a causa de pedir nos processos de 

fiscalização prévia, o encontro da correspondente identidade não se bastará com o simples 

confronto das cláusulas que integram os contratos, mas estender-se-á, na medida do 

necessário, ao percurso procedimental que conduziu à sua outorga. E, neste [percurso 

procedimental], incluem-se, com prioridade, as decisões/deliberações tomadas pelos 

organismos públicos e os fundamentos próximos e determinantes [ex: os relatórios e contas 

de exercício da empresa] em que radicam elementos que, saliente-se, permitem, também, 

aferir da [des]conformidade legal do contrato. 

Situamo-nos, pois, no domínio de uma causa de pedir complexa.” 

23 A aplicabilidade deste instituto ao processo de fiscalização prévia terá sempre também de 

atender aos limites decorrentes da liberdade do julgador. Como no acórdão n.º 01/2011, de 21 

de janeiro – 1.ª S/PL, este Tribunal deixou expresso, apesar de “o valor da segurança jurídica 

também se reforça[r] e substancia[r] com decisões de igual sentido sobre matéria ou questões 

relacionáveis, ou, até, próximas no concernente à sua identidade (…) tal não impede, ainda em nome 

da independência do julgador, que sobre tal materialidade incidam decisões com sentido contrário ou 

divergente, sem que o referido valor seja objeto de afronta e minguada a garantia daí decorrente”. 

24 Para aferir da existência de caso julgado será necessário, pois, averiguar da existência da tripla 

identidade exigida pelo art.º 581.º, n.º 1 do CPC, com as especificidades próprias do processo de 

fiscalização prévia, nos termos expostos. 

25 Casos há, porém, em que o caso julgado não releva apenas enquanto exceção, mas também pela 

autoridade do caso julgado. 

26 Enquanto a exceção de caso julgado resulta do efeito negativo do caso julgado (evitar que o 

tribunal duplique decisões, podendo contrariar ou repetir na posterior o sentido da anterior), a 

autoridade do caso julgado é a manifestação do caso julgado no seu efeito positivo (a proibição 

de contradição da decisão anterior transitada em julgado). 

27 Como distinguiu a Relação de Coimbra no acórdão de 23/10/2007 (Coletânea de Jurisprudência, 

tomo IV de 2007), “a exceção de caso julgado destina-se a evitar nova decisão inútil (razões de 
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economia processual), o que implica uma não decisão sobre a nova ação, pressupondo uma total 

identidade entre ambas as causas. A autoridade de caso julgado importa a aceitação de uma decisão 

proferida em ação anterior, que se insere, quanto ao seu objeto, no objeto da segunda, visando obstar 

a que a relação ou situação jurídica material definida por uma sentença possa ser validamente definida 

de modo diverso por outra sentença (razão de certeza ou segurança jurídica), não se exigindo a tríplice 

identidade”. 

28 Nestes casos, não se exige a presença da tripla identidade que acima se identificou como 

pressuposto da verificação da exceção de caso julgado, antes se exigindo apenas que a segunda 

decisão tenha como pressuposto essencial uma questão já anteriormente analisada pelo tribunal 

numa sentença transitada em julgado. 

29 Seria contrário ao princípio constitucionalmente consagrado da segurança jurídica permitir ao 

tribunal proferir uma decisão com base num pressuposto já analisado entre as partes e que haja 

sido decidido de maneira divergente. Assim, perante as mesmas partes, pode o tribunal estar 

limitado por uma sua decisão anterior, ainda que o pedido ou a causa de pedir não sejam 

integralmente coincidentes, desde que o silogismo decisório da segunda causa se fosse basear 

nas mesmas premissas que estiveram na base daquele empregue para a decisão já proferida na 

primeira causa. 

30 Como se depreende dos acórdãos acima citados, esta figura também tem sido aceite por este 

Tribunal como sendo integralmente aplicável aos processos de fiscalização prévia. 

31 Feito este enquadramento, vejamos então da alegação do recorrente. 

32 Alega o recorrente que existirá uma relação de caso julgado entre a decisão a proferir nestes 

autos e aquela já proferida por este Tribunal no processo de fiscalização prévia que aqui correu 

termos sob o n.º 1819/2021. 

33 Nesse processo estava em apreciação o 2.º aditamento ao contrato, destinado a vigorar por um 

período de 4 meses (de 01/09/2021 a 31/12/2021), implicando um aumento de despesa no valor 

de 213.377,87€ (33.710,04€ por reforço da oferta e 179.667,83€ pela redução tarifária), e no qual 

o Município procedeu à alteração do tarifário aplicável e acrescentou uma linha de circulação às 

inicialmente previstas. 

34 Sobre tal 2.º aditamento foi aposto visto em Sessão Diária de 12/11/2021, nos seguintes termos: 

“Em Sessão Diária de Visto, no pressuposto, não infirmado pelos elementos constantes do processo, 

nem pelo teor do ato submetido, de que, como o município informa, as alterações são temporárias e 

terão o seu termo a 31-12-2021, concede-se o visto ao aditamento submetido a fiscalização prévia.” 
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35 O recorrente começa por se insurgir contra a interpretação que desta decisão é feita no acórdão 

recorrido, dizendo (ponto 55.) que “nos termos da LOPTC, só existem decisões de recusa ou 

concessão de visto prévio, de forma completa e incondicional. Não existe visto prévio sujeito a condição 

suspensiva ou resolutiva”. 

36 Temos desde logo de convocar para a análise aqui a efetuar o supra citado art. 621.º do Código 

de Processo Civil, que determina que o efeito de caso julgado da sentença é delimitado pelos 

precisos limites e termos em que julga. 

37 Como é geralmente aceite, não são permitidas pelo nosso ordenamento jurídico sentenças 

condicionais (sentenças em que o próprio sentido da decisão é incerto), ao contrário das 

sentenças de condenação condicional (aquelas em que é declarado o direito, mas sujeito à 

verificação de determinada condição)2. 

38 No resumo efetuado pelo Supremo Tribunal de Justiça no acórdão de 22/01/2015 (disponível em 

www.dgsi.pt, com o n.º de processo: 1331/12.2TVLSB.L1-8): “o juiz há-de dizer o direito de uma 

forma real e manifesta, isto é, com exatidão e firmeza, de forma a trazer a quietude social preconizada 

por um Estado de Direito; e a permissividade de uma sentença condicional, tal e qual a entendemos, 

porque eivada de um estímulo a congeminar um buscado estado de incerteza, não pode obter refúgio 

numa legislação que se concebe deveras afastada desta desaconselhada peculiaridade. Mas as 

considerações que acabámos de traçar acerca da denominada “sentença condicional” não se 

estendem, naturalmente, à sentença de condenação condicional, ou seja, à sentença em que nela se 

decide que ao demandante assiste certo e determinado direito, mas cujo exercício está sujeito a um 

evento futuro e incerto”. 

39 Ora, ao contrário do alegado pelo recorrente, não estamos na decisão de visto anteriormente 

proferida perante uma condição que tenha sido imposta pelo tribunal – não foi aquela decisão 

sujeita a um qualquer evento futuro e incerto, cuja ocorrência determinasse a sua eficácia. 

40 Pelo contrário, aquela decisão é clara ao conceder o visto ao 2.º aditamento ao contrato, mas 

quis especificar e deixar claro que essa concessão de visto tinha como pressuposto o caráter 

limitado no tempo do aditamento visado - ou seja, que esse foi um elemento essencial e 

determinante da aposição do visto ao aditamento. 

41 Não há qualquer suspensão da eficácia do visto concedido nem a sua sujeição à verificação de 

um evento futuro - o visto foi concedido e a sua eficácia foi imediata. 

                                                      
2 Assim, Antunes Varela/J. Miguel Bezerra/Sampaio e Nora, Manual de Processo Civil, 2.ª edição revista e 

atualizada, Coimbra Editora, 1985, p. 683. 
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42 O que disse o tribunal foi que essa concessão se baseava num pressuposto essencial – o de que 

o aditamento analisado tinha a sua vigência limitada no tempo. 

43 Tratou-se, pois, do reforçar de um pressuposto da decisão, não da sua sujeição a uma condição. 

44 E note-se que aqui é irrelevante o que venha o recorrente alegar quanto a supostamente nunca 

ter garantido ao tribunal aquela limitação temporal. 

45 Em primeiro lugar, essa limitação no tempo daquele aditamento em concreto não apenas 

decorria do próprio texto do aditamento, como nunca foi infirmada pelo ora recorrente ao longo 

do outro processo, como correta e claramente se diz na decisão de visto. 

46 Em segundo lugar, ainda que o recorrente naquele anterior processo tivesse vindo garantir ao 

Tribunal que iria haver outros aditamentos, de modo algum se poderia entender que com essa 

“advertência” ficaria limitado o poder deste Tribunal para apreciar os futuros aditamentos que 

fossem celebrados, sob pena de total subversão dos princípios que regem a jurisdição financeira 

e as finalidades que visa alcançar. 

47 Não se tratando, pois, de uma condição, mas sim de um pressuposto da decisão anteriormente 

proferida, o aproveitamento que o recorrente pretende fazer do caso julgado que da mesma 

resulta fica seriamente afetado. 

48 Com efeito, se o Tribunal naquela decisão foi claro ao dizer que o visto apenas era concedido 

com base na vigência limitada do aditamento apreciado, logicamente a força dessa decisão fica 

também limitada a tal temporalidade. 

49 Do mesmo modo, o raciocínio que tenha estado na base da decisão de visto proferida e que 

tenha incidido sobre a existência de alteração substancial do contrato original e a aplicação do 

art. 313.º do CCP, a demonstração de respeito pela fórmula prevista no art. 54.º do Caderno de 

Encargos ou a existência de circunstâncias imprevistas é também necessariamente 

condicionado por esse pressuposto essencial – toda a análise feita previamente à concessão do 

visto foi-o tendo sempre em vista a vigência limitada no tempo do aditamento submetido a 

fiscalização. 

50 Nem se compreenderia que fosse de outro modo, pois estaria aberta a porta para que uma 

decisão de concessão de visto a um aditamento de 4 meses servisse à celebração de aditamentos 

muito mais longos e onerosos, sempre com o argumento de que a força do caso julgado daquela 

primeira decisão impediria a apreciação desses posteriores aditamentos, quando as 

consequências financeiras destes últimos poderiam ser (e seriam certamente) muito mais 

gravosas do que as do primeiro. 
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51 Ora, assim delimitado o sentido e limite da decisão proferida no processo n.º 1819/2021, 

facilmente se conclui que o art. 621.º do CPC impede que da mesma se retirem para o presente 

processo as consequências pretendidas pelo recorrente, seja por via de exceção, seja pela 

autoridade do caso julgado. 

52 O Tribunal não definiu de forma estável a relação material controvertida que é trazida a juízo 

pelo recorrente, limitou-se a apreciar um aditamento em concreto, limitado no tempo, aferindo 

das consequências financeiras do mesmo, mas sempre à luz do período de vigência ao qual se 

destinava – distinto daquele agora em apreciação. 

53 Isso mesmo é confirmado na apreciação feita no acórdão recorrido, que assim demonstra ser 

coerente – e não contraditório – com aquela primeira decisão. 

54 No ponto 46. do acórdão recorrido diz-se: “Na verdade, nesta matéria, as peças concursais apenas 

remetem para uma eventualidade, portanto, para algo esporádico, não para algo que se quisesse 

efetivar anualmente, que tivesse uma ocorrência certa e periódica. Ou seja, a indicação de que se 

procederiam a alterações anuais ao contrato de concessão, com a determinação de OPS adicionais, 

ou a indicação de que as subsidiarizações que se anteviam serem atribuídas pelo Estado durante os 

anos da concessão, designadamente as subsidiarizações advenientes dos PART e PROTransP, 

implicariam – necessária e obrigatoriamente – a introdução de modificações ao contrato, é algo que 

não é afirmado de forma clara e inequívoca nas peças concursais”. 

55 Ou seja, o visto concedido naquela primeira decisão foi-o com base (como nela se afirma) da 

excecionalidade e limitação temporal do aditamento celebrado, não sendo esse raciocínio 

transponível para futuros aditamentos (como o ora em apreciação), que demonstram uma 

regularidade e periodicidade que exigiriam uma afirmação clara e inequívoca nas peças 

procedimentais. 

56 As decisões não são, pois, contraditórias, antes sendo lógicas e complementares, atendendo 

aos seus pressupostos. 

57 Por esse mesmo motivo também não existe a contradição que o recorrente aponta nos pontos 

60 a 63 das suas alegações. 

58 O que o recorrente chama de “juízo retroativo” do Tribunal sobre o 2.º aditamento mais não é 

do que a constatação de que o pressuposto que esteve na base e foi essencial para a concessão 

do visto a esse 2.º aditamento (a sua excecionalidade) veio a confirmar-se não se verificar: o 3.º 

aditamento agora apresentado e submetido a fiscalização revela que a estrutura geral do 
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contrato era modificada na sua essência pelos sucessivos aditamentos e alterações, o que o 

torna ilegal e inadmissível. 

59 Para a análise da relevância das alterações ao contrato, o Tribunal tem obviamente de fazer uma 

análise global de toda a economia do contrato, para o que tem de considerar o contrato original 

e todas as posteriores alterações decorrentes dos aditamentos efetuados. 

60 À luz dessa análise chega à conclusão (ponto 54. do acórdão recorrido) “que apesar do contrato 

de concessão prever como valor máximo de compensação anual a pagar ao concessionário para os 4 

meses de execução, no ano de 2021, um valor de €98.666,66, a que se devia somar um máximo de 

296.000,00€ de compensação anual por comprimento de OPS para 2022, num total de 394.666,66€ 

para esses dois anos civis, por via das alterações introduzidas o montante total de compensações para 

esses dois anos civis passou a ser de 688.864,29€ 

(€98.666,66+296.000,00€+213.377,87€+376.523,72€). Assim, por decorrência das modificações 

introduzidas, a compensação pelo indicado serviço público, relativamente aos anos civis de 2021 e 2022, 

subiu na proporção de 174,54%”.  

61 Esta análise em nada contraria a anterior decisão de concessão de visto ao 2.º aditamento, antes 

pelo contrário, só confirma a essencialidade do pressuposto no qual aquela se baseou – só foi 

concedido porque se pressupôs (pressuposto que este 3.º aditamento veio a revelar não ser 

correto) que seria um aditamento esporádico e limitado no tempo. 

62 Verificado pelo Tribunal neste novo processo que aquele pressuposto não se verifica e que por 

força de sucessivos aditamentos estava a estrutura do contrato a ser posta em causa, a única 

solução coerente seria – como foi – a da recusa do visto ao novo aditamento. 

63 Ainda que assim não fosse, porém, e naquela decisão anterior não tivesse o Tribunal 

expressamente deixado claro o pressuposto em que se baseou, nunca no caso concreto se 

verificariam os requisitos necessários para a procedência da exceção invocada. 

64 Como também se deixou já acima dito, a causa de pedir no processo de fiscalização prévia é 

complexa e não se resume ao teor do clausulado do contrato sujeito a fiscalização. 

65 O procedimento que levou à celebração do contrato, a documentação e informação empregue e 

as decisões proferidas pelas entidades envolvidas nesse procedimento são também alvo do 

escrutínio do Tribunal, na sua missão de controlar a legalidade das verbas públicas envolvidas. 

66 Comparando o contrato objeto destes autos e aquele que foi alvo da decisão de visto no processo 

n.º 1819/2021, facilmente se conclui que são distintos. 
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67 Desde logo, ao passo que no segundo aditamento, no seu considerando VII), deixava claro a 

entidade adjudicante que se tratava “de um reforço temporário, traduzido na criação de linhas novas, 

entre 1 de setembro e 31 de dezembro de 2021”, no considerando IX) deste terceiro aditamento nada 

se diz quanto ao caráter temporário das novas linhas criadas, mencionando-se apenas um 

“reforço de oferta”. 

68 Por outro lado – e mais relevante – as obrigações de serviço público adicionais impostas (anexo 

1) são distintas e, obviamente, os cálculos efetuados para a demonstração do efeito financeiro 

líquido negativo das obrigações de serviço público adicionais (anexo 3) assumem valores muito 

diferentes nos dois aditamentos submetidos a fiscalização. 

69 Ou seja, ainda que o teor do clausulado dos aditamentos seja em grande parte idêntico, eles 

traduzem pressupostos fácticos (obrigações de serviço público adicionais) e financeiros (efeito 

financeiro líquido negativo) totalmente distintos, pelo que os fundamentos da decisão de 

concessão de visto proferida relativamente ao segundo aditamento não podem ser 

automaticamente transpostos para este terceiro aditamento, ao contrário do pretendido pelo 

recorrente. 

70 A análise das consequências para o equilíbrio financeiro do contrato e da alteração substancial 

ou não deste último não pode evidentemente ser a mesma, quando estão em causa duas 

realidades tão distintas, seja quanto às obrigações decorrentes para as partes, seja quanto às 

suas consequências financeiras. 

71  Em conclusão, a decisão proferida no processo n.º 1819/2021 não se impõe a estes autos nem 

por um qualquer efeito preclusivo (caso julgado formal), nem por via da autoridade de caso 

julgado (por ter versado de forma estável sobre o fundo ou mérito da causa). 

72 Improcede, pois, a exceção dilatória de caso julgado invocada pelo recorrente. 

 

 

 

§ 2 

Da necessidade de autorização prévia da Assembleia Municipal para a modificação do contrato 

 

73 O recorrente alega que a autorização da Assembleia Municipal não era necessária para a 

alteração do contrato, desde logo, porque os elementos que conduziam à sua alteração estavam 
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previstos nas suas condições, condições essas que, em termos gerais, de acordo com o disposto 

no art. 25.º, n.º 1, al. p) do Regime Jurídico das autarquias locais (Lei 75/2013, de 12/9 - RJAL), 

haviam sido inicialmente aprovadas por aquele órgão. Deste modo, a modificação que se visaria 

operar pelo 3.º aditamento foi aprovada pala Câmara Municipal no âmbito das competências 

que lhe cabem nos termos do art. 33.º, do regime Jurídico das autarquias locais (Lei 75/2013, de 

12/9). Logo, não haveria qualquer vício da deliberação.  

74 Sustenta ainda que o art. 25.º, n.º 1, al. p) RJAL se limita a exigir o consentimento da Assembleia 

Municipal para a concessão e as suas condições gerais, mas não para alterações subsequentes. 

Mais refere que o acórdão recorrido terá procedido a uma interpretação extensiva dessa norma, 

o que não considera admissível, por se tratar de uma norma que fixa as competências dos 

órgãos.  Conclui que essa interpretação da norma é inconstitucional. 

Vejamos 

75 Cabe, pois, verificar se o art. 25.º, n.º 1, al. p) RJAL foi violado. O ponto de partida é a letra da lei. 

Ele é igualmente o ponto de chegada, dado o seu efeito negativo de afastamento de uma 

interpretação que não tenha nela um mínimo de apoio (art. 9.º, n.º 2 do Código Civil). 

76 Quanto ao resto, diga-se, desde já, que não assiste qualquer razão ao recorrente ao afastar uma 

interpretação extensiva da norma. O sentido e alcance da norma retira-se da fonte. Para tal, há 

que conjugar os diversos elementos de interpretação, conforme impõe o art. 9.º do Código Civil 

(norma de aplicação transversal ao ordenamento), onde tem um especial relevo a sua ratio e 

enquadramento sistemático. A interpretação extensiva é simplesmente um resultado da 

conjugação desses elementos e é ela própria a norma.   

77 Passamos à análise do art. 25.º, n.º 1, al. p) RJAL, necessariamente, à luz destes elementos. São 

dois os requisitos cumulativos que integram a sua previsão: a autorização da Assembleia 

Municipal para celebrar contratos de concessão (i) e a fixação das respetivas condições gerais 

(ii).  

78 O primeiro aspeto diz respeito à autorização para a celebração de contratos de concessão, não 

em termos genéricos, mas em concreto. Não restam dúvidas que está preenchido.  

79 O segundo é relativo à aprovação das condições gerais. Prima facie, estaria também preenchido, 

porque as condições gerais daquela concessão foram aprovadas pelo órgão e as alterações 

posteriormente introduzidas por ato da Câmara Municipal encontrariam aqui o seu fundamento. 

Porém, essa conclusão não é correta. 
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80 Da análise das competências da Assembleia Municipal, por contraponto àquelas da Câmara 

Municipal3, resulta que a lei quis reservar ao órgão deliberativo as decisões estruturantes do 

município em termos patrimoniais, como, p. ex., a aprovação do orçamento, das taxas 

municipais e a autorização da contração de empréstimos (respetivamente, alíneas a), b) e f) do 

n.º 1 do art. 25.º RJAL). Onde se inscreve igualmente a autorização de concessões e a aprovação 

das suas condições gerais. A execução cabe depois à Câmara Municipal, que deverá seguir as 

linhas aí definidas.  

81 Sendo uma execução, ela não pode ter um caráter inovatório relativamente ao quadro inicial 

aprovado pela Assembleia. Nem a autorização da Assembleia pode ser um “cheque em branco”, 

para o executivo municipal, fazendo uso dessas disposições, alterar substancialmente a 

concessão.  

82 Em particular, se dessas alterações resultar um aumento de encargos para o Município. De outra 

forma, frustrar-se-ia a teleologia das competências da Assembleia, permitindo-se que fossem 

introduzidas pelo executivo municipal modificações relevantes em aspetos financeiros, que só 

àquela cabem.  

83 É a essa luz que deve ser interpretada a norma. As condições gerais que a Assembleia tem que 

aprovar referem-se a um determinado equilíbrio económico-financeiro que integra a concessão. 

A uma específica equação económica que integra todo o contrato patrimonial, moldando-o. 

84 O que tem duas consequências. Primeiro: terá que haver desde o início uma previsibilidade por 

parte da Assembleia quanto às eventuais alterações que aí possam por ato unilateral da Câmara 

Municipal vir a ser introduzidas. Segundo: nunca as alterações poderão alterar aquele equilíbrio 

económico-financeiro, que é estrutural à concessão. Se o fizerem, a concessão será já diferente. 

Logo, será sempre necessária uma outra autorização da Assembleia.  

85 Dito de outra forma: sendo outras em termos substanciais as condições que resultam da 

alteração introduzida, afetando o económico-financeiro inicial daquela concessão, em especial 

se daí resultar um aumento de encargos para a entidade pública, outra terá que ser a autorização 

da assembleia que as aprove. Novas condições, nova aprovação. 

86 O que é claramente o que sucede no caso sub judice. O 3.º aditamento ao contrato juntamente 

com aqueles já realizados reconfiguram completamente o seu equilíbrio económico-financeiro. 

                                                      
3 Sobre as competências se cada um dos órgãos, sua repartição, e relação de supremacia da Assembleia 

Municipal sobre a Câmara Municipal, ver D. Freitas do Amaral, Curso de direito administrativo, vol. I, com a 
colaboração de Luís Fábrica, Jorge Pereia da Silva e Tiago Macieirinha, 4.ª ed., Almedina, Coimbra, 2021, 
pp. 493, ss. 
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Na verdade, por aplicação desses aditamentos, o montante das compensações por OPS para os 

anos de 2021 e 2022 passaria de 394.666,00 € para 688.864,29 €, o que significa um acréscimo 

de 174,5%.  

87 Para o ano de 2022, a compensação prevista passaria do valor inicialmente previsto de 

296.000,00 € para 672.532,32 € o que significa que registaria um aumento de 227,2 %. 

88 Uma alteração desta magnitude não era previsível aquando da aprovação das condições gerais 

da concessão, altera no seu cerne, abalando até aos seus alicerces, o equilíbrio económico-

financeiro do contrato e retira à Assembleia competências em matéria financeira que lhes estão 

reservadas.  

89 De outra maneira seria sempre possível fixarem-se condições gerais muito amplas que 

permitissem alterações fundamentais em termos patrimoniais da concessão, sem que a 

Assembleia as pudesse apreciar, fiscalizar e votar. E esvaziar-se-lhe essa competência, 

deslocando-a para a Câmara Municipal, que poderia alterar por inteiro a concessão. 

90 Afastada está também a alegada inconstitucionalidade. Pelo contrário, inconstitucional seria 

interpretação da norma que, desconsiderando o sentido e o alcance das repartição de 

competências entre a Assembleia Municipal e a Câmara Municipal, e o sentido valorativo aí 

ínsito, tivesse como resultado retirar ao órgão deliberativo um núcleo muito relevante de 

competências de âmbito patrimonial - justamente aquelas que a lei lhe pretende reservar -, 

transferindo-as para o executivo municipal.  

91 E não se trata só da competência decisória nesta matéria, mas também a fundamental tarefa da 

Assembleia Municipal de fiscalizar a atuação do executivo em matérias das quais possam 

resultar para o Município encargos patrimoniais relevantes, em si, não inicialmente previstos, 

nem previsíveis na sua extensão para os membros desse órgão. 

92 Improcede, pois, quanto a esta questão o recurso. 

 

 

 

§ 3 

Da necessidade de autorização prévia da Assembleia Municipal para a repartição de encargos 
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93 Ao contrário do decidido no acórdão recorrido, o recorrente alega que, pese embora tratar-se de 

uma despesa plurianual, não seria necessária a autorização da Assembleia Municipal, prevista 

no art. 22.º, n.º 6 do Dec.-Lei nº 197/99, de 8/6. Seria assim, porque essa despesa estaria 

enquadrada em instrumento plurianual, o PPI e, por conseguinte, estava preenchido o art. 22.º, 

n.º 1, al. b) do Dec.-Lei nº 197/99, de 8/6, que a dispensa. A competência seria, dessa forma, do 

órgão que praticou o ato, nos termos do art. 18.º, n.º 2, al. a) do Dec.-Lei nº 197/99, de 8/6. 

94 O acórdão recorrido limita-se a remeter para o art. 22.º, n.º 6 do Dec.-Lei nº 197/99, de 8/6, que 

considera ter sido violado. 

95 Nos termos do art. 22.º, n.º 1 do Dec.-Lei nº 197/99, de 8/6, a abertura de procedimento relativo 

a despesas que dêem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico ou em ano 

que não seja o da sua realização não pode ser efetivado sem prévia autorização conferida em 

portaria conjunta do Ministro das Finanças e do respetivo ministro, que é substituída pelo órgão 

deliberativo, sempre que a entidade adjudicante, como é o caso, seja uma autarquia (art. 22.º, 

n.º 6 do Dec.-Lei nº 197/99, de 8/6).  

96 Consequentemente, seria necessária a autorização da Assembleia Municipal. Porém, a 

autorização do órgão é dispensada, se as despesas plurianuais decorrerem “de planos ou 

programas plurianuais legalmente aprovados” [art. 22.º, n.º 1, al. b) do Dec.-Lei n.º 197/99, de 

8/6]. 

97 No caso concreto, a recorrente demonstra efetivamente no anexo IV remetido ao Tribunal que 

os Encargos orçamentais diferidos para 2023, no valor de 106.093,89 €, afetos ao “Serviço 

Público de Transporte de Passageiros - SPTP - (transportes)”, se inserem no Plano Plurianual de 

Investimento (PPI) - 2020/A-33. Sobre o PPI ver, com interesse, o acórdão 22/2012 - 13.jul. - 1ª 

S/SS (Processo n.º 1734/2011). 

98 Não foi, assim, incumprido o art. 22.º, ns. 1 e 6 do Dec.-Lei n.º 197/99, de 8/6, podendo a Câmara 

Municipal autorizar a despesa nos termos do art. 18.º, n.º 1, al. b) do Dec.-Lei nº 197/99, de 8/6. 

99 Não se verifica, por isso, a nulidade invocada no acórdão recorrido, procedendo quanto a esta 

questão o recurso. 

 

 

§ 4 

Da ausência de parecer prévio da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes 
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100  O recorrente alega que foi fundamento da recusa de visto a ausência de parecer prévio 

vinculativo favorável da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes. Entende que o acórdão 

carece de fundamentação, não quanto ao vício em si e qualificação da forma de invalidade a que 

gera, mas como fundamento da recusa de visto. Segundo o recorrente, não sendo uma nulidade, 

o acórdão não explica qual a alínea do art. 44.º, n.º 3 LOPTC em que a invalidade se insere para 

se poder recusar o visto. 

101  A análise do cumprimento por parte dos atos ou contratos apresentados pelas entidades no 

âmbito do processo de visto das normas que lhes são aplicáveis destina-se a determinar se está 

preenchido algum, ou alguns, dos fundamentos de recusa de visto previstos nas três alíneas do 

n.º 3 do art. 44.º LOPTC.  

102  Outras eventuais invalidades que afetem o ato, mas não se enquadrem numa dessas alíneas, 

não consistem em causa de recusa de visto, embora possam - e devam mesmo - dar lugar a um 

visto com recomendações. E, claro está, tal não obsta a possam ser apreciadas numa outra 

jurisdição.  

103  Se o vício do ato ou contrato gerar uma anulabilidade, o visto só pode ser recusado se estiver 

preenchida a previsão do art. 44.º, n.º 3, al. c) LOPTC. Na verdade, é exigido que a ilegalidade 

altere ou possa alterar o resultado financeiro do contrato. Para se preencher o último requisito, 

é jurisprudência uniforme deste Tribunal, que basta o risco de se alterar o resultado financeiro. 

Cf., por todos, o Acórdão n.º 23/2011, 1.ª Secção, em Plenário, de 14/10, e, mais recentemente, 

o Acórdão n.º 15/2021, 1ª Secção em subsecção, de 22/6. 

104  A recorrente teria razão, se a invalidade, sob a forma de anulabilidade, decorrente ausência de 

parecer prévio da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, tivesse sido fundamento da 

recusa de visto no acórdão Recorrido.  

105  Mas não foi. O que é dito (n.º 172) é que a existência da nulidade decorrente do art. 284.º, n.º 1, 

al. a) CCP, em articulação com o art. 58.º, n.º 1 CPTA, preclude a análise das demais questões de 

invalidade, sob a forma de anulabilidade, como é aqui o caso, que poderiam conduzir, também, 

enquadradas no art. 44.º, n.º 3 LOPTC, uma recusa de visto. Não assiste, pois, razão à recorrente. 

 

 

IV. DECISÃO 
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- Em face do exposto, decide-se julgar improcedente, em parte, o presente recurso, confirmando-se 

o acórdão recorrido; 

- Emolumentos legais, ao abrigo do artigo 16.º, n.º 1, alínea b) e n.º 2, do Regime Jurídico dos 

Emolumentos do Tribunal de Contas (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31-5). 

- Registe e notifique. 

 

Lisboa, 6 de setembro de 2022. 

 

Os Juízes Conselheiros, 
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